


É um 
problema? 

Apresentador
Notas de apresentação
A judicialização no INSS é um problema? É algo que o TCU e os órgãos envolvidos deveriam tentar resolver?
Antes, o que é a judicialização no INSS?...



Apresentador
Notas de apresentação
Um segurado quer um benefício do INSS: uma aposentadoria, uma pensão, um auxílio-doença, um benefício assistencial BPC. Para isso, ele vai a uma agência do INSS.
O INSS analisa a documentação e diz que ele não tem direito. Nega o benefício.
O segurado, inconformado, procura a justiça. Um magistrado analisa o pedido do segurado, ouve o INSS, pode pedir uma perícia, e pode negar ou prover o pedido.
Se prover o pedido, o INSS tem que pagar os atrasados ao segurado por precatório ou RPV...
... E implantar o benefício na base de dados do INSS. A partir desse momento, esse benefício será pago todos os meses, juntamente com os demais benefícios da autarquia. Haverá apenas uma marca dizendo que esse benefício foi concedido judicialmente.
Então, isso seria um problema? Afinal o INSS estaria, errando, cometendo uma injustiça, e o Poder Judiciário estaria corrigindo isso. Seria a solução de um problema? 
Para entender melhor isso, precisamos ver alguns números que envolvem a judicialização.



Apresentador
Notas de apresentação
1-11% dos benefícios em estoque, mantidos pelo INSS, estão marcados como sendo judiciais (12/2017).  Esse não é um número que chama a atenção, a princípio. Afinal, a maior parte dos benefícios não são judiciais. O problema é que os números do INSS são muito grandes e quando somamos o total de pagamentos realizados a esses benefícios, junto com precatórios, RPVs e benefícios reativados por decisão judicial, que não estão nesses 11%, a despesa estimada em 2017 com benefícios judiciais alcançou...
2- R$ 92 bilhões. Quantos órgãos ou áreas do governo têm uma despesa semelhante? É um valor muito alto para se ignorado. Agora, vamos voltar a esses 11%. Será que é um percentual relevante? O que você pensaria...
3- se 11% das carteiras de motorista fossem expedidas por decisão judicial? Se sentiria seguro se um a cada dez motoristas ao seu lado tivesse sido reprovado no Detran, mas estivesse dirigindo com uma liminar no porta luvas?
4- e se 11% dos diplomas profissionais fossem concedidos pela justiça? Você faria uma cirurgia ou o projeto de um edifício com esses profissionais?
11% não é um percentual aceitável. Em condições normais, o reconhecimento ao direito do segurado e o pagamento de benefícios deveria estar sendo realizado apenas pelo INSS e a reforma por decisão judicial deveria uma excepcionalidade. O problema, aqui, é que quando olhamos os números mais de perto, vemos que os percentuais podem ser ainda maiores do que 11%.
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Apresentador
Notas de apresentação
[Os percentuais são de concessões judiciais, não de estoque. Tabela 4 e 5 do relatório. Dados de concessões de 2014 a 2017.]
1- 25% das aposentadorias por idade rurais são concedidas por decisão judicial;
2- 37% das aposentadorias por invalidez são concedidas por decisão judicial;
Quando estratificamos esses números por Estado e espécie de benefício, os percentuais são ainda mais altos:
3- quase 50% dos BPc deficiente em Alagoas, 72% das aposentadorias rurais em Goiás e 85% das aposentadorias por invalidez em Rondônia.
4- Lembrando que nesses percentuais não estão contados:
benefícios reativados por decisão judicial, que são boa parte dos auxílios-doença;
revisões judiciais, quando altera apenas o valor do benefício, por exemplo;
E ações civis públicas ou ações coletivas que alteram as regras de concessão de toda uma espécie de benefício, por exemplo.
Então, o percentual de judicialização é superior a 11% em muitos casos, o fenômeno não pode ser ignorado e os atores envolvidos precisam adotar iniciativas para lidar com esses números. Para que a análise, para concessão ou indeferimento, seja realizada preferencialmente pelas vias administrativas.
Até porque, existem outros valores envolvidos na judicialização.



DPU          60 milhões 
INSS        500 milhões 
AGU        770 milhões 
Judiciário 3,3 bilhões 

15.900 Membros e servidores 
54% Processos Justiça Federal 

Apresentador
Notas de apresentação
Um processo administrativo envolveria apenas o segurado e o INSS.
Quando ocorre a judicialização, toda a estrutura do poder judiciário é envolvida.
Também é necessária atuação de advogados públicos para defender o INSS e, algumas vezes, para representar o próprio segurado.
Em números de 2016, isso envolve a atuação de 15,9 mil servidores da Justiça Federal, INSS, AGU e DPU, alguns dedicados exclusivamente ao assunto.
54% dos processos julgados na Justiça Federal até a segunda instância.
O custo operacional é estimado em R$ 4,6 bilhões em 2016. Esse custo representa o Estado brigando com o Estado.
Então, nós temos a despesa dos benefícios em si, que são devidos, a princípio, mas temos todo um custo operacional que é muito relevante.
Mas por que a judicialização acontece?



Por quê? 
Erro do 
INSS 

Não realização de pesquisas externas, 
entrevistas e JA 

 
Indeferimentos sem motivação clara 

 
Orientação insuficiente ao segurado 

Apresentador
Notas de apresentação
Nós realizamos uma pesquisa com magistrados que atuam no assunto direito previdenciário e procuradores que defendem o INSS. Pedimos que eles avaliassem os principais fatores que contribuem para a ocorrência da judicialização, entre outros pontos. Essa pesquisa é nossa principal fonte de informações para esse ponto.
Eu quero começar por dois fatores que, já adianto, não são os principais fatores, mas são pontos que foram destacados pelos respondentes ou por gestores entrevistados durante a fase de planejamento desse trabalho. O primeiro ponto é “erro do INSS”: [dados de 2016]
1- Essa seria a primeira impressão quando se pensa no assunto: “há judicialização porque o INSS erra”.
2- Quando olhamos para a demanda do INSS, vemos que há mais de oito milhões de requerimentos e pouco menos que a metade é indeferido (45%). São muitas possibilidade de gerar um contencioso. De fato, há correlação entre indeferimentos e judicialização. Desses, 35% se tornam processos judiciais e desses, 42% são providos.  Se considerarmos todos os processos providos como erro do INSS, seria 7% de erro (sem somarmos os benefícios cessados aos requerimentos; se contarmos, o percentual seria menor). De qualquer forma, se o INSS errar menos, sem dúvida, teríamos menos ações judiciais.
3- Os principais erros do INSS apontados na pesquisa foram: não realização de pesquisas, entrevistas ou Justificação Administrativa, que são instrumentos mais subjetivos de avaliação, semelhantes a um depoimento na justiça (prova oral); falta de uma motivação clara para os indeferimentos nos processos administrativos; e deficiência na orientação ao segurado, principalmente o hipossuficiente. São pontos onde o INSS poderia melhorar. No entanto...
4- No entanto, quando pedimos para avaliar os motivos de provimento dos benefícios mais judicializados, “erro do INSS” não foi apontado como um dos principais motivos. Geralmente, o motivo com a menor avaliação. Então, embora existam oportunidades de melhoria, Erro do INSS não foi um dos principais fatores apontados.
Outro fator importante é a atuação da Justiça Estadual.
[Imagem Iceberg: https://commons.wikimedia.org/wiki/File:Iceberg.jpg ]
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Apresentador
Notas de apresentação
Parte dos processos previdenciários é analisada pela Justiça Estadual, em vez da Justiça Federal.
Nós observamos, desde o planejamento, que existem restrições em relação a atuação da Justiça Estadual, principalmente por parte da defesa do INSS (embora magistrados também tenham se manifestado nesse sentido). As principais restrições apontadas são:
1- baixa qualidade dos laudos periciais, que são avaliados como de qualidade inferior em relação aos laudos do INSS e da Justiça Federal; 
2- pouca familiaridade com o assunto direito previdenciário; 
3- a aplicação de uma jurisprudência que, muitas vezes é diferente da Justiça Federal;
4- não utilização de procedimentos que são recomendados pelo CNJ; 
5- e ocorrência de litispendência, ou seja, o segurado perde na Justiça Federal, ou em outro juizado, e faz nova tentativa na Justiça Estadual.
6- No entanto, apesar dessas restrições serem relevantes, fazerem sentido, vemos que os processos na Justiça Estadual são cerca de 15% em relação ao total de processos novos. Assim, nós não podemos dizer a atuação da Justiça Estadual é um dos principais fatores.
Então, quais são os principais fatores apontados na pesquisa?
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Apresentador
Notas de apresentação
Então, quais são os principais fatores apontados na pesquisa?
1- São os incentivos processuais à litigância, ou seja, características que fazem com que seja, de certa forma, vantajoso entra na justiça contra o INSS.
2- Divergência de entendimento entre INSS e Poder Judiciário, seja em relação à matéria de fato (fato concreto, a pessoa está incapaz, ou ela é companheira, ela é trabalhador rural, p. exemplo), seja em relação a interpretação jurídica (tal período deve ser contato, a carência deveria ser de “x” meses, etc.)
Vamos olhar como mais atenção para esses fatores.



Incentivos processuais à litigância 

Gratuidade 
Judicial 

Honorários 
advocatícios 

Ausência de risco 
ou ônus 

35 mil benefícios cessados por 
decisão judicial 

Apresentador
Notas de apresentação
Os Incentivos processuais à litigância estão associado a algumas características do processo judicial previdenciário:
1- A concessão de assistência judicial gratuita à ampla maioria dos segurados; eles não precisam pagar custas ou perícias, por exemplo;
2- A ausência de risco ou ônus ao segurado caso perca a ação: em regra, além de não ter que arcar com os custos que o INSS teve ao defender-se, também não precisa devolver valores recebidos em sede de tutela antecipada. Há um caso que  nós identificamos durante a auditoria que ilustra bem isso:
Um segurado, servente de obras, solicitou auxílio-doença com um atestado de 20 dias de afastamento por alergia a cimento, em 2014. Foi negado. Entrou na justiça no início de 2015 e conseguiu antecipação de tutela (o benefício foi implantado). A perícia judicial foi no mesmo sentido do INSS: negar o benefício. Em 9/2017, foi emitida sentença revogando a tutela antecipada, mas desobrigando o segurado a devolver qualquer valor, “recebidos de boa fé”. Até o início de 2018, o benefício ainda estava ativo no INSS.
No período de um ano (3/2017 a 3/2018) foram cadastradas 34.703 tarefas de cessação de benefícios nas APSADJ.
3- Outro ponto que estimula a judicialização é o fato de que, ao contrário do que acontece no requerimento administrativo, há pagamento de honorários advocatícios sobre os valores atrasados. Considerando o volume de pagamento de RPV e precatórios (R$ 14 bilhões), é um mercado considerável. Mesmo nos JEF, onde não é necessário, geralmente os segurados são representados por advogados.
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Apresentador
Notas de apresentação
A divergência de entendimento entre INSS e Judiciário é outro fator que contribui muito para a judicialização, segundo os respondentes. Algumas causas de divergências foram apontadas por Procuradores e magistrados:
1- Entendimentos mais favoráveis ao segurado por parte de membros do Poder Judiciário; ou seja, segundo os entrevistados, seria a tendência, de alguns magistrados, prover o pedido do segurado. Isso foi manifestado pelos respondentes usando expressões como “ativismo judicial”, “criação de teses jurídicas” e jurisprudência leniente”.
2- Outro ponto é avaliação pericial: o perito do INSS diz uma coisa e o perito judicial, outra. Os magistrados avaliam de maneira bem negativa a perícia do INSS.
3- A utilização de prova testemunhal pelo Judiciário, enquanto o INSS utiliza preferencialmente a prova documental. Principalmente nos benefícios rurais, pensões e assistenciais.
4- Períodos de atividade especial (insalubres) e vínculos reconhecidos na Justiça do Trabalho são as principais causas de divergência de jurisprudência.
5- A demora do INSS em internalizar entendimentos jurisprudenciais foi outro motivo apontado como motivo de divergência. Para muitos respondentes, o INSS deveria mais ágil em internalizar jurisprudência e procedimentos utilizados na Justiça.
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Apresentador
Notas de apresentação
Então, esses são os principais fatores que contribuem para a ocorrência da judicialização nos benefícios do INSS.
Principalmente, esses três fatores abaixo.



O que está sendo feito? 

Agências do INSS para atender a Justiça 
 

Gerenciamento de contencioso de massa 
na PGF 

  
Juizados Especiais Federais 

Apresentador
Notas de apresentação
O que os atores envolvidos têm feito, nos últimos anos, em relação à judicialização?
1- Criação de APSADJ;
2- A PGF tem realizado um trabalho de especialização em determinados assuntos; ter um pessoal dedicado a tipos específicos de benefícios, melhorando a defesa, o acompanhamento dos processos e sua agilidade; promovendo a conciliação;
3- A Justiça Federal tem criado JEFs, como uma tramitação mais simples e ágil.
Todas essas iniciativas são excelentes, do ponto de vista de atender melhor os clientes diretos, seja o segurado, seja as demandas dos magistrados. No entanto, elas não atacam os principais fatores que mais contribuem para a judicialização. De certa forma, elas tornam o processo de implementação judicial mais ágil e, por isso mesmo, mais atrativo, contribuindo para incentivar a judicialização.



O que precisa ser feito? 
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Apresentador
Notas de apresentação
O que precisaria ser feito, então?
1- Alguns desses fatores só poderão ser mitigados por meio de alterações legislativas, principalmente quanto aos incentivos à litigância e as diferenças de procedimento entre INSS e Judiciário.
2- Também é necessário dar transparência aos números sobre a judicialização, razão pela qual está se propondo recomendar que essas informações seja divulgadas pelo INSS, por exemplo, nos boletins estatísticos.
3- Por fim, como vimos, inciativas isoladas de apenas um dos atores envolvidos (INSS, Judiciário ou  AGU) dificilmente conseguirão ter êxito em mitigar os fatores que contribuem para a judicialização. Para isso, é importante que haja cooperação e troca de informações entre esses atores.
Há um caso recente que ilustra bem o potencial de sucesso desse tipo de iniciativa:
Em 2014, o TCU realizou uma auditoria nos auxílios-doença. Uma das constatações foi de que os benefícios de auxílio-doença judiciais duravam um tempo muito maior que os benefícios administrativos. Isso acontecia porque não era fixado um prazo de duração (alta) pelo magistrado e, ao mesmo tempo, o processo de revisão desses benefícios pelo INSS era bem burocrático e exigia autorização judicial. Então, no final de 2015, foi expedida uma recomendação conjunta do CNJ, com MPS e AGU, recomendando aos magistrados, entre outras, que estipulassem a DCB (data de cessação do benefício) nas sentenças. Posteriormente, foi aprovada a Lei n° 13.457/2017, que estipulou prazo de duração para os auxílios-doença judiciais, quando não houvesse fixação pelo magistrado, e possibilidade de revisão e prorrogação por parte do INSS. Assim, os procedimentos da Justiça e do INSS se tornaram mais semelhantes, diminuindo as divergências de entendimento.
Podemos ver que transparência, cooperação e pequenas alterações legislativas tiveram sucesso, nesse caso, em aproximar procedimentos e entendimentos da Justiça e do INSS. Outro ponto, é que posso dizer que observamos, seja pelas entrevistas realizadas ou pelas respostas aos questionários, que os atores envolvidos estão interessados em resolver o problema.



 
 

Muito obrigado! 



ACÓRDÃO 2894/2018 

INSS 
Divulgar relatórios periódicos (9.2.1) 
Publicar informações s/peritos judiciais (9.2.2) 
Desenvolver controles sobre ACP (9.2.3) 



ACÓRDÃO 2894/2018 

AGU 
Implementar banco de dados (9.3) 
 

INSS e PGF 
Identificar e registrar multas (9.4) 



ACÓRDÃO 2894/2018 

CNJ e CJF  (oitiva) 
Ações para impedir litispendência (9.5.1.1) 

Procedimentos de seleção de peritos (9.5.1.2) 

Outras considerações sobre peritos (9.5.1.2) 

 

CJF  (oitiva) 
Publicar informações s/peritos judiciais (9.5.2) 



ACÓRDÃO 2894/2018 

Diversos órgãos 
Instituição de um “fórum técnico permanente” 

sobre judicialização de benefícios do INSS 
 

CNJ, CJF, INSS, AGU 
SPrev/MF, Casa Civil, CRSS, DPU 

Entre outros... 



ACÓRDÃO 2894/2018 

9.6.1. promova a instituição e o funcionamento do necessário 
fórum técnico permanente com o objetivo de buscar mitigar os 

riscos e os problemas no sistema de concessão de benefícios 
pelo INSS, de sorte a reduzir o volume de judicialização dos 

benefícios do INSS, com a apresentação dos correspondentes 
planos de ação ao TCU, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias 
contados da ciência desta deliberação, podendo, para tanto, o 
referido grupo técnico realizar os estudos sobre as iniciativas 

institucionais aplicáveis, a exemplo do emprego da 
uniformização de procedimentos e até mesmo da elaboração de 

eventuais propostas para a alteração legislativa;  



ACÓRDÃO 2894/2018 

9.6.2. promova, dentro do fórum técnico permanente instituído 
em sintonia com o item 9.6.1 deste Acórdão, o necessário 

estudo sobre todas as propostas ora registradas nos itens 36 
até 39 da presente Proposta de Deliberação, devendo submeter 

o resultado do aludido estudo à avaliação das respectivas 
unidades técnicas junto ao TCU, com as subsequentes ações, 

adotadas e a adotar, em prol da efetiva implementação de cada 
proposta, no prazo de até 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias 

contados da ciência desta deliberação;  
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